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  PODER JUDICIÁRIO

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
                              GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2007782-45.2014.815.0000
RELATOR :Dr. Aluísio Bezerra Filho, Juiz Convocado para substituir o Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE  : Vanessa Gomes Mina
ADVOGADOS :Saulo Medeiros da Costa Silva e outros
AGRAVADO  :BV Financeira S/A.

Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com
pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal, interposto por VANESSA
GOMES MINA contra decisão interlocutória prolatada pelo MM. Juiz de Direito
da 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que, nos autos da ação de
cláusula de contrato e declaração de débito real, com pedido de antecipação
de  tutela,  sob  o  nº  0027708-47.2013.815.0011,  ajuizada  em  face  de  BV
FINANCEIRA  S/A,   não  conheceu  os  embargos  declaratórios  opostos  à
decisão que indeferiu pedido de antecipação dos efeitos da tutela na qual a
autora  pleiteava  o  impedimento  da  inscrição  do  seu  nome nos  órgãos  de
proteção ao crédito, bem como a  manutenção na posse do bem.

Sustenta a agravante, em suma, ser cabível
a oposição de embargos de declaração à decisão interlocutória,  razão pela
qual  é de rigor  a reforma da decisão vergastada para que,  conhecidos os
aclaratórios, seja concedida a antecipação dos efeitos da tutela.

Com  essas  considerações,  requereu  a
concessão dos efeitos da tutela recursal para que o agravado se abstenha de
incluir o seu nome nos órgãos de proteção ao crédito, bem como para que o
veículo financiado permaneça na sua posse e,  no mérito,  o provimento do
recurso.

É o relatório. Decido

“Ab initio”,  não custa lembrar que, como a
ação  possui  determinadas  condições  para  ser  validamente  constituída,  o
recurso também tem seus requisitos de admissibilidade, os quais a doutrina
divide em intrínsecos (cabimento,  legitimidade,  interesse ou inexistência  de
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fato impeditivo ou extintivo do ônus de recorrer) e extrínsecos (tempestividade,
regularidade formal e preparo). 

Como  a  matéria  pertinente  ao  juízo  de
admissibilidade é quase sempre de ordem pública, deve, quando for o caso,
portanto, ser conhecida “ex officio”. 

A  circunstância  de  não  ocorrer  uma  das
condições  de  admissibilidade  é  suficiente  para  o  julgador  “ad  quem”  não
admitir o recurso, o que inviabiliza a continuidade do procedimento.

Analisando o encarte processual,  observa-
se que o recurso satisfaz  o preenchimento  dos pressupostos  intrínsecos  e
extrínsecos de admissibilidade recursal.

Após  estas  considerações  iniciais,  cabível
analisar  a  adequação do  recurso  de  agravo em sua modalidade  retida  ou
instrumental.

A  Lei  11.187/2005  tornou  regra  a  forma
retida,  permitindo  excepcionalmente  sua  interposição  por  instrumento  nas
hipóteses ressalvadas no artigo 522 do CPC.

“Art. 522– Das decisões interlocutórias caberá agravo,
no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando
se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão
grave  e  de  difícil  reparação, bem como nos  casos  de
inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em
que a apelação é recebida,  quando será admitida a sua
interposição por instrumento. (grifo nosso).

Assim,  cabe  ao  relator  do  agravo,
monocraticamente, aferir se o caso levado à sua consideração se amolda ou
não às exceções do artigo 522, avaliando “in concreto”, se a decisão resistida
se caracteriza  como potencialmente  causadora  de  lesão  grave  e  de  difícil
reparação.

Se entender,  motivadamente,  que  não,  tal
proclamação  traz,  como  consequência  lógica  e  inarredável,
independentemente de pedido de agravante, o dever de converter o agravo de
instrumento em retido. 

Essa é a providência estatuída no art. 527, 
II, do CPC, com a nova redação que lhe deu a Lei 11.187/2005.

“Art.  527 – Recebido  o agravo de instrumento no
tribunal, e distribuído incontinenti, o relator:
(...)
II  –  Converterá  o  agravo  de  instrumento  em
agravo retido, salvo quando se tratar de decisão
suscetível  de  causar  à  parte  lesão grave  e  de
difícil  reparação,  bem  como  nos  casos  de
inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos
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em que a apelação é recebida, mandando remeter
os autos ao juiz da causa.” (grifo nosso)

Frise-se que as expressões “lesão grave“ e
“de difícil  reparação”  a que se referem os arts.  522,  ”caput”  e art”  527,  II,
ambos do CPC, se situam no campo dos conceitos vagos e indeterminados,
deixando ao aplicador da lei a tarefa de verificar, caso por caso, se a conduta
apresentada se enquadra na moldura flexível. 

Feitas  estas  observações,  chega-se  ao
seguinte  panorama:  a  lesão grave e de  difícil  reparação é pressuposto  de
admissibilidade  (no  modo de  cabimento  por  adequação)  para  o  agravo de
instrumento.

No caso em análise,  fácil  perceber  que a
decisão agravada pode, em tese, causar lesão grave e de difícil reparação a
agravante,  eis  que  corre  o  risco  de  perder  a  posse  do  veículo,  objeto  do
contrato de financiamento, ora discutido, como também ter seu nome inscrito
nos cadastros de proteção ao crédito.

Destarte,  conheço  o  presente  agravo  na
modalidade por instrumento.

Superada esta fase, ao relator abre-se, se
houver  pedido  da parte  agravante,  não mais  a  imperatividade,  mas sim,  a
faculdade motivada de antecipar os efeitos da tutela recursal. 

É o que ensina o art. 527, III, do CPC (com
redação dada pela Lei 10.325/2001):

“Art.  527  -  Recebido  o  agravo  de  instrumento  no
tribunal, e distribuído incontinenti, o relator:
(....)
III  - poderá atribuir  efeito  suspensivo ao recurso (art.
558),  ou  deferir,  em  antecipação  de  tutela,  total  ou
parcialmente,  a  pretensão  recursal,  comunicando  ao
juiz sua decisão” (grifei)

Em  resumo,  viu-se  até  agora,  que  a
insurgência  é  contra  uma  decisão  interlocutória  que,  em  face  da
potencialidade  da  lesão  grave  e  de  difícil  reparação  à  parte  agravante,  o
agravo está na forma instrumental  e não na forma retida;  e agora,  para a
análise do pedido de tutela antecipada, há a necessidade da coexistência de
dois requisitos: 1) potencialidade da lesão grave e de difícil reparação e 2 )
relevância da fundamentação.

Impende  recordar  que  o  perigo  de  lesão
grave e de difícil reparação é requisito comum, tanto da não conversibilidade
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do agravo de instrumento em retido, como da concessão de efeito suspensivo
ao agravo.

A diferença é que na não conversibilidade
do agravo de instrumento em retido ele é requisito único, enquanto que na
pretensão de atribuição de efeito suspensivo ele é apenas um dos requisitos,
pois a relevância da fundamentação também é exigência.

Neste diapasão, o julgador deve analisar os
fatos  do  processo  e,  sob  o  princípio  da  persuasão  racional,  dizer  se,  na
hipótese,  estão  presentes  ou  não  os  requisitos  para  concessão  do  efeito
suspensivo  ao agravo de instrumento e,  por  consequência,  se concede ou
nega o pedido.

Como a “lesão grave e de difícil reparação”
já  foi  objeto  de  discussão  nesta  decisão,  quando  da  análise  da
conversibilidade ou não deste agravo de instrumento em retido,  atenho-me
apenas à apreciação do outro requisito: a relevância da fundamentação.

“In casu subjecto”,  perfazendo um  juízo de
prelibação das  razões  expendidas  pela  recorrente,  bem como das  demais
peças  documentais  que  instruem o  presente  agravo,  vê-se,  pois,  que,  em
princípio, inexiste a relevância e juridicidade do direito da agravante.

É que, perfunctoriamente, parece-me que a
decisão  vergastada  está  em  conformidade  com a  súmula  380  do  Colendo
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual:  “a simples propositura da ação
de revisão de contrato não inibe a caracterização da mora do autor.”

Bem por isso, em caso de inadimplemento
das  prestações  contratadas,  o  banco  recorrido  não  pode  ser  impedido  de
lançar  restrições  cadastrais  contra  a  agravada  em  decorrência  de  dívida
existente, em razão de genérico questionamento de encargos, uma vez que,
tal  medida  não  é  abusiva  e  tampouco  viola  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor.

Do mesmo modo, também não há que falar,
nesse momento processual, em manutenção da posse do bem.

Como  se  sabe,  a  alienação  fiduciária  em
garantia é regida por lei específica,  isto é, o Decreto-lei  nº 911/69, com as
alterações dadas pela Lei nº 10.931, de 02 de agosto de 2004, cujo artigo 3º,
“caput”, dispõe: “o proprietário fiduciário ou credor, poderá requerer contra o
devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, a
qual  será  concedida  liminarmente,  desde  que  comprovada  a  mora  ou  o
inadimplemento do devedor”. 

O  parágrafo  1º  do  referido  artigo  dispõe:
“cinco dias após executada a liminar mencionada no caput, consolidar-se-ão a
propriedade e a  posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor
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fiduciário,  cabendo às repartições competentes, quando for o caso, expedir
novo certificado de registro de propriedade em nome do credor, ou de terceiro
por ele indicado, livre do ônus da propriedade fiduciária” (redação dada pela
Lei nº 10.931, de 02 de agosto de 2004). 

De acordo com o § 2º do citado artigo, “no
prazo do § 1º, o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida
pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial,
hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus”.

O  §  3º  prevê  que  “o  devedor  fiduciante
apresentará resposta no prazo de quinze dias da execução da liminar”. 

Ademais,  impende  registrar  que  a
concessão ou denegação do pedido de liminar não implica, necessariamente,
na  antecipação  do  julgamento,  vez  que  a  decisão  poderá  ser  novamente
reformada. 

Isto posto,  não havendo a parte recorrente
preenchido o requisito da relevância e juridicidade do direito pleiteado, indefiro
o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso até a decisão final do
Colegiado.

Comunique-se o inteiro  teor  desta decisão
ao MM. Juiz de Direito da 9ª Vara Cível da Comarca da Capital.

Ultimada  esta  providência,  à  Douta
Procuradoria de Justiça para emissão de parecer.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 07 de agosto de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado -  Relator
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